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DECRETO Nº 3489, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 

 

Altera o Decreto nº 3478 de 03 de novembro 

de 2021, na forma que indica. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, no uso de suas atribuições 

constitucionais e na forma prevista na Lei Orgânica Municipal. 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º O Decreto nº 3478 de 03 de novembro de 2021, passa a vigorar com a seguinte 

modificação: 

 

“Art. 1º Ficam autorizados, em todo o território do Município de 

Conceição do Coité/BA, até o dia 17/11/2021, os eventos e 

atividades com a presença de público, tais como: cerimônias de 

casamento, eventos urbanos e rurais, realização de qualquer evento 

em chácaras, sítios ou afins, em logradouros públicos ou privados, 

solenidades de formatura, teatros, passeatas e afins. 

 

§1º Fica autorizada a realização de eventos privados, em áreas 

fechadas, com a presença de público limitada a 3.000 (três mil) 

pessoas. 

 

§2º Fica autorizado a realização de eventos públicos e privados em 

áreas externas, sem limite de presença de público, mediante os 

protocolos de biossegurança.  

 

§3º Em caso de descumprimento ao caput do artigo, será aplicada 

multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).  

 

(...) 
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Art. 23. Fica mantida a obrigatoriedade do uso de máscaras em 

ambientes fechados.” 

 

Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando mantidas todas as 

demais medidas constantes no Decreto nº 3478 de 03 de novembro de 2021, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal,  

Conceição do Coité, em 10 de novembro de 2021. 

 

 

MARCELO PASSOS DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 
 



Página: 4

    PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA                  
PODER EXECUTIVO 

                                 
                              GABINETE DO PREFEITO   
                                     

________________________________________________________________________ 
Praça Theognes Antônio Calixto, nº 58 – Bairro Gravatá – Conceição do Coité – Bahia 

    CEP: 48.730-000 – CNPJ n° 13.843.842/0001-57 – Email: gabinete@conceicaodocoite.ba.gov.br 

REPUBLICADO POR ERRO MATERIAL 
 

 

DECRETO Nº 3488, DE 08 DE NOVEMBRO DE 2021 

 

Nomeia para cargo de provimento em 

comissão e dá outras providências. 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, Estado da Bahia, no uso 

de suas atribuições legais, 

 

DECRETA:  

 

Art. 1º Fica nomeado o Sr. LUCLECIO FERREIRA COSTA, para o cargo de 

provimento em comissão de Assessor I, com lotação na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos.  

 

Parágrafo único. Fica concedido ao servidor ora nomeado, CET no percentual de 60%. 

 

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Gabinete do Prefeito Municipal, 

Conceição do Coité, 08 de novembro de 2021. 

 

 

MARCELO PASSOS DE ARAÚJO 

Prefeito Municipal 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

 
Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico - SRP 
 

Número 
012/2021 

  
REPUBLICAÇÃO  
 

Aos quatorze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte um,  O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, 
BAHIA, CNPJ no  13.843.842/0001-57, situada na Praça Theógnes Antônio Calixto, 58, Gravatá, Conceição do Coité -Ba, 
neste ato representado pelo  Prefeito, o Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do CPF sob nº. 473.129.985-34 
e RG sob nº. 03.856.915-99, doravante denominado CONTRATANTE, e os proponentes IMPÉRIO ELETRO E 
INFORMÁTICA EIRELI  CNPJ/CPF no 33.721.795/0001-86, Inscrição Estadual no 158.297.954, situada na Rua Doutor 
Gerino de souza filho, 199, Sala 01 e 02, Itinga, Lauro de Freitas, Ba., neste ato representada pela Sra. AMANDA 
CRISTINA GONÇALVES FUEZI, portador da cédula de identidade no 1293007722, emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF 
sob o no 859.398.715-00, doravante denominado FORNECEDOR,  decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO  NO  
012/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0196/2021,  firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, 
em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui denominados UNIDADES CONTRATANTES, 
que se regerá pelas normas gerais da Lei no 8.666/93, e respectivas alterações, na Lei no 10.520/02 (na modalidade 
pregão), da Lei Complementar no 123/06, dos correspondentes decretos regulamentadores e respectivas alterações, do 
Decreto no 7.892/13, e Decreto 10.024/2019, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, 
mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:   

 
1. Objeto 

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme 
especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo 
integram como se literalmente transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante, QUAL SEJA: 
Registro de Preços para aquisição parcelada de materiais e equipamentos de informática, para as necessidades das 
diversas secretarias deste município, conforme especificações do Edital e seus anexos. 

1.2 Nos termos do art. 12, §1o, do Decreto no 7.892/13, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata 
de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 65, §1o, da Lei no 8.666/93.  

 
2. Órgão gerenciador e participantes 

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: NÃO POSSUI 

2.3 O cadastro de reserva será composto pela relação das licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais ao do licitante vencedor do certame, cuja ata de sessão pública será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 
nos termos do art. 11, §4o, do Decreto no 7.892/13. 

 
3. Prazo de validade do registro: 

 
3.1 O prazo de validade do registro será de 12 (doze) meses, improrrogável.   
 

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração 
para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 
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3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

 
4. Preço  

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.  

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer 
natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 
administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações.  

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Município os preços registrados, para 
orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública.  

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela 
Administração Pública Municipal ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais. 

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

(INCLUIR PLANILHA OU MENCIONAR EM ANEXO, CASO SEJA EXTENSA) 

 
5. Dotação orçamentária  

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES 
CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 
6. Contratação 

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato 
dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao 
objeto; ao prazo de vigência contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às 
obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção 
das condições da proposta; às alterações contratuais; à inexecução e rescisão e penalidades. 

 6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Ordem de 
Fornecimento, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 62 da Lei no 8.666/93. 

 6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na 
minuta de contrato constante do convocatório. 

 6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de 
Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos neste edital e a ordem de classificação das propostas. 

 6.1.4 Na forma do art. 62 da Lei no 8.666/93, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que 
seja normalizada a situação. 

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo 
fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo 
solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

 6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com 
poderes expressos. 
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6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do 
registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou 
prestadores de serviço que não estejam com documentação regular. 

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais 
FORNECEDORES integrantes do cadastro de reserva, obedecendo a ordem de classificação. 

 
7. Reajustamento dos preços registrados em ata  

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 
após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XI do art. 40 da Lei no 8.666/93, será feita mediante a 
aplicação do INPC/IBGE.  
 
8. Revisão dos preços registrados em ata  

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nO 
8.666/93. (art. 17, caput, do Decreto no 7.892/13) 

  8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos 
já celebrados, decorrentes do respectivo Registro de Preços.  

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. (art. 18 do Decreto no 7.892/13) 

  8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. (art. 18, §1o, do Decreto no 7.892/13) 

  8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. (art. 18, §2o, do Decreto no 7.892/13) 

 
8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: (art. 19, caput, do Decreto no 7.892/13) 

  I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e (art. 19, I, do 
Decreto no 7.892/13) 

  II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. (art. 19, II, do Decreto no 
7.892/13) 

  8.3.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. (art. 19, parágrafo único, do 
Decreto no 7.892/13) 

 
9. Cancelamento do registro  

9.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: (art. 20, caput, do Decreto no 7.892/13) 

 I - descumprir as condições da ata de registro de preços; (art. 20, I, do Decreto no 7.892/13) 

 II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; (art. 20, II, do Decreto no 7.892/13) 

 III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou (art. 20, III, do Decreto no 7.892/13) 

 IV - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). (art. 20, IV, do Decreto no 7.892/13) 
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 9.1.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste item será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. (art. 20, parágrafo único, do Decreto 
no 7.892/13) 

9.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: (art. 21 do Decreto no 7.892/13) 

 I - por razão de interesse público; ou (art. 21, I, do Decreto no 7.892/13) 

 II - a pedido do fornecedor. (art. 21, II, do Decreto no 7.892/13) 

 
 
10. Penalidades 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.2 É da competência do órgão gerenciador viabilizar a aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. (art. 5o, inciso X, do Decreto no 7.892/13) 

10.3 Cabe ao órgão participante aplicar, quando for o caso, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 6o, §1o, do 
Decreto no 7.892/13) 

10.3.1 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto no 7.892/13, para efeito de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4 No registro de preços derivado de pregão eletrônico, deverá ser observado o disposto no art. 49 do Decreto no 
10.024/19, cujas sanções também serão aplicadas aos integrantes do cadastro de reserva, conforme o §1o do mesmo 
diploma. 
 
 
11. Utilização da ata por órgãos não participantes                                                                 

(  ) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

( x ) Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação, observadas as seguintes 
regras:   

   11.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei no 8.666/93 e no Decreto no 7.892/13. (art. 22, caput, do Decreto no 7.892/13) 

   11.2 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem 11.1, salvo para adesões feitas por órgãos ou 
entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades 
que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a Administração Pública (art. 22, §1O, do Decreto no 7.892/13) 

   11.2.1 O estudo de que trata o 11.2, após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no Portal de 
Compras oficial do Estado. 

   11.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. (art. 22, §2O, 
do Decreto no 7.892/13) 

   11.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
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   11.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

   11.6 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nO 11.488/07, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador 
e participantes ou já destinadas às aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) [NOTA: Acórdão TCU nO 2957/2011 – P]. 

   11.7 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 22, §7O, do Decreto no 7.892/13) 

   11.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. (art. 22, §6O, do Decreto no 
7.892/13) 

   11.9 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. (art. 5O, XI, do Decreto no 7.892/13) 

 
12. Vinculação ao edital de licitação 

12.1. Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no 
processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do 
FORNECEDOR.  

 
13. Foro 

As partes elegem o Foro da Cidade do Conceição do Coité, Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

Conceição do Coité- Ba., 14 de outubro de 2021. 

 

 

                                  ______________________________________________ 

                                                  MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ- BA.     

 

 

                               _______________________________________________________________ 

                                                    IMPÉRIO ELETRO E INFORMÁTICA EIRELI 

 

 

____________________________                                      _______________________________ 

TESTEMUNHA (nome e CPF)                                                TESTEMUNHA (nome e CPF) 
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ANEXO 
 
 
 

Item Discriminação do Produto Qtd. Medida Valor Unit. Valor Total 

21 

HUB USB, conexão USB 2.0; 4 Portas; 

modelo Barra; MARCA: FY -MODELO: 

HUB USB 4P 

50 Und R$ 24,78 R$ 1.239,00 

23 

BATERIA, para nobreak, de chumbo, 

acido selada, recarregável, tensão 12 

volts, 7 amperes. Embalagem com 

dados de identificação de produto e 

marca do fabricante. MARCA 

:UNIPOWER -MODELO: UP1270E 

20 Und R$ 90,00 R$ 1.800,00 

24 

FILTRO DE LINHA, com 08 Tomadas 

Bivolt; cabo de alimentação com 01 

(um) metro de tamanho - Gabinete 

em plástico anti-chamas resistente a 

impactos; Chave liga-desliga com 

disjuntor rearmável e indicador 

luminoso para proteção contra 

sobrecargas, surtos de tensão e 

curtos-circuitos; Corrente máxima de 

10A; Tensão de funcionamento: 

127V/220V Potência máxima (para 

127V): 1270VA; Potência máxima 

(para 220V): 2200VA Tomadas FNT 

(fase, neutro, terra) no padrão Nbr 

14136; Circuito elétrico para eliminar 

ou atenuar ruídos da rede elétrica 

MARCA: COLETEK -MODELO: FL-82BK 

100 Und 

R$ 41,00 R$ 4.100,00 

27 

HD EXTERNO, capacidade de 1000GB 

(1TB) com porta de comunicação 

USB3.0 e compatibilidade com porta 

USB2.0 MARCA: ADATA-MODELO: 

AHV620S-1TU3 

20 Und 

R$359,50 R$7.190,00 
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29 

PLACA DE REDE, padrão Gigabit 

Ethernet 10/100/1000, interface 

PCI/PCI-e, Auto Negociação, 

compatível com padrões IEEE 802.3, 

802.3x, 802.3u, 802.1Q IEEE 802.1p, 

para Microcomputador tipo PC, 

compatível com sistemas Windows e 

Linux, devera ser fornecido drivers do 

dispositivo em mídia de CD. 

Declaração do fabricante, indicando a 

sua rede de assistência técnica 

autorizada e prazo de garantia para 

peças 12 (doze) meses; MARCA: 

REALTEK -MODELO: PCI EXPRESS 

RJ45 RTL 8111C 

10 Und 

R$73,00 R$ 730,00 

33 

CARTÃO DE MEMÓRIA, com 

capacidade de armazenamento de 

32gb Micro SD Cl10 80mb/s Ultra; 

Velocidades de transferência rápidas 

de até 80MB / s. Apresentando a 

classe 10 para Full HD; Impermeável, 

prova de raios-X, prova de 

temperatura e à prova de choque; 

Adaptador SD incluído para 

compatibilidade com câmeras 

digitais; Micro Form Factor; 

Capacidade de memória 32 GB; 

Tecnologia de Memória UHS-I; 

MARCA: SANDISK -MODELO: 

SDDQUNB-032G 

20 Und 

R$45,00 

R$ 900,00 

34 

PENDRIVE, interface USB 2.0, 

capacidade de armazenamento 

mínima de 8 (oito) GB. MARCA: 

MULTILASER -MODELO: PD587 

50 Und 

R$ 24,00 

R$ 1.200,00 

35 

PENDRIVE, interface USB 2.0, 

capacidade de armazenamento 

mínima de 16(dezesseis) GB. . 

MARCA: MULTILASER -MODELO: 

80 Und 

R$ 26,25 R$ 2.100,00 
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PD588 

36 

PENDRIVE, interface USB 2.0, 

capacidade de armazenamento 

mínima de 32 (trinta e dois) GB. . 

MARCA: MULTILASER -MODELO: 

PD589 

100 Und 

R$33,00 R$ 3.300,00 

38 

MOUSE ÓPTICO, conexão USB, preto, 

tecnologia deslizamento ótica, 

totalmente plug and play, resolução 

800 dpi. MARCA: C3 PLUS -MODELO: 

MS-35BK 

400 Und 

R$ 9,75 
 

R$ 3.900,00 

39 

HD INTERNO, Capacidade: 500GB, 

Cache: 64MB, Velocidade: 5400rpm, 

Interface: SATA 3 Transferência: 6 

Gb/sec Tamanho: 3.5", (Computador 

/ PC / Desktop) . MARCA: seagate -

MODELO: ST3500312CS 

10 Und 

R$180,00 R$ 1.800,00 

41 

HD INTERNO, Capacidade: 2000GB 

(2TB), Cache: 64MB, Velocidade: 

7200rpm, Interface: SATA 3 

Transferência: 6 Gb/sec Tamanho: 

3.5", (Computador / PC / Desktop) . 

MARCA: HITACHI -MODELO: 

HUA723030ALA641 

10 Und 

R$ 490,00 R$ 4.900,00 

47 

NOBREAK, com capacidade de 

1500VA, Entrada: Bivolt Automático, 

saída de até 127V, Forma de onda 

senoidal por aproximação (retangular 

PWM), Estabilizador interno com 4 

estágios de regulação, Filtro de linha 

interno, Porta fusível externo com 

unidade reserva, mínimo de 5 

Tomadas de saída NBR 14136, 

Conector de engate rápido: para 

expansão de autonomia de bateria. 

Alarme audiovisual para queda de 

rede, subtensão, fim do tempo de 

100 Und 

R$ 899,99 R$ 89.999,00 
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autonomia, final de vida útil da 

bateria, sobretensão, potência 

excedida e sobretemperatura. 

Recarregador Strong Charger: 

Permite a recarga das baterias 

mesmo com níveis muito baixos de 

carga. Permite ser ligado na ausência 

de rede elétrica (DC Start); Circuito 

desmagnetizador: garante o valor de 

tensão adequado para equipamentos 

de informática e similares (cargas 

não lineares) MARCA: RAGTECH -

MODELO: NEW EASY WAY 1500VA 

50 

ESTABILIZADOR, com Potência 

nominal: mínima de 500 VA, Tensão 

nominal de entrada de 115V ou 220V 

(Bivolt), Tensão nominal de saída: 

115V. Com mínimo de 4 tomadas 

padrão NBR 14136. MARCA: EPLC -

MODELO: 500VA BIVOLT 

500 Und 

R$ 148,60 R$ 74.300,00 

56 

TESTADOR, de Fonte com Display 

Digital, Suporte a pinos 20/24 (ATX); 

Voltagem teste: +12V, -12V, +5V, -5V 

Stand by (SB) 12V; Interfaces de teste 

ATX / BTX / ITX / HDD / SATA; Alarme 

de tensão baixa ou alta ou falta de 

tensão MARCA:  BEETRONIC-

MODELO: BT 012 

10 Und 

R$90,00 R$ 900,00 

61 

CABO DE FORÇA, padrão ABNT 

14136; para conexão de 

equipamentos na rede elétrica; Pode 

ser utilizado em: computadores, 

monitores, fonte, televisão, entre 

outros equipamentos. Com tomadas 

tripolar; Tipo PP 3x0,75 mm²; conta 

com plugues 180° 2P+T de 10A. 

MARCA: PLUS -MODELO: 1.2MTS PC  

50 Und 

R$ 9,28 R$ 464,00 
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PADRÃO NOVO 

65 

PROJETOR, Projetor com controle 

remoto; com Luminosidade: 4.000 

Lumens; Alimentação: Bivolt; Sistema 

de Projeção: DLP; Resolução mínima: 

SVGA (800 x 600); Resolução ideal: 

WUXGA (1,920 x 1,200); Brilho: 4,000 

ANSI Lumens (Padrão), 3,200 ANSI 

Lumens (ECO) (Em conformidade 

com a norma ISO 21118); Proporção 

de tela: 4:3, 16:9; Relação de 

contraste: 20,000:1; Taxa de 

Projeção: 1.94 ~ 2.16 (51"@2m); 

Proporção de zoom: 1.1X; Lente de 

Projeção: F= 2.41~2.53, f = 

21.85~24.01mm Zoom e foco 

manual; Vida útil da lâmpada 

mínima: 6,000 Horas (Padrão), 7,000 

Horas (Modo ECO), 10,000 Horas 

(ExtremeEco);  Nível de ruído: 32 dBA 

(Padrão), 24 dBA (ECO); Interface de 

entrada: 1x Analog RGB/Component 

Video (Dsub); 1x HDMI (Video, Audio, 

HDCP); 1x PC Audio (Stereo mini 

jack); 1x Composite Video (RCA); 

Interface de saída: 1x PC Audio 

(Stereo mini jack); 1x DC Out (5V/1A, 

USB Type A); 1x Analog RGB (D sub); 

Interface de controle: 1x RS232 

(Dsub); 1x USB (Type A), share output 

port.  MARCA: TOMATE -MODELO: 

MPR -2007 

50 Und 

R$ 3.059,98 R$ 152.999,00 

 VALOR TOTAL   

 R$ 351.821,00 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 

 
Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico - SRP 
 

Número 
012/2021 

  
  
REPUBLICAÇÃO 

Aos quatorze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte um,  O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, 
BAHIA, CNPJ no  13.843.842/0001-57, situada na Praça Theógnes Antônio Calixto, 58, Gravatá, Conceição do Coité -Ba, 
neste ato representado pelo  Prefeito, o Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do CPF sob nº. 473.129.985-34 
e RG sob nº. 03.856.915-99, doravante denominado CONTRATANTE, e o proponente KLM COMÉRCIO DE 
ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA EIRELI CNPJ/CPF no 33.774.865/0001-64, Inscrição Estadual no 158.450.971-ME, 
situada na  Avenida Aliomar Baleeiro, 2262, Galpão 04, Loja, 4.1, Pau da Lima, Salvador - Ba, neste ato representada 
pela Sra. EVANETE NILDA CARNEIRO DE MATOS SANTOS REIS , portador da cédula de identidade no 446135399, 
emitida por SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o no 887.606.005-78, doravante denominado FORNECEDOR,  decorrência 
do PREGÃO ELETRÔNICO  NO  012/2021 PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 0196/2021,  firmam a presente 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e entidades vinculados ao registro de preços, aqui 
denominados UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pelas normas gerais da Lei no 8.666/93, e respectivas 
alterações, na Lei no 10.520/02 (na modalidade pregão), da Lei Complementar no 123/06, dos correspondentes decretos 
regulamentadores e respectivas alterações, do Decreto no 7.892/13, e Decreto 10.024/2019, bem como pela legislação 
específica pertinente ao objeto licitado, mediante as cláusulas e condições a seguir ajustadas:   

 
1. Objeto 

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme 
especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo 
integram como se literalmente transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante, QUAL SEJA: 
Registro de Preços para aquisição parcelada de materiais e equipamentos de informática, para as necessidades das 
diversas secretarias deste município, conforme especificações do Edital e seus anexos. 

1.2 Nos termos do art. 12, §1o, do Decreto no 7.892/13, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata 
de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 65, §1o, da Lei no 8.666/93.  

 
2. Órgão gerenciador e participantes 

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: NÃO POSSUI 

2.3 O cadastro de reserva será composto pela relação das licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais ao do licitante vencedor do certame, cuja ata de sessão pública será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 
nos termos do art. 11, §4o, do Decreto no 7.892/13. 

 
3. Prazo de validade do registro: 

 
3.1 O prazo de validade do registro será de 12 (doze) meses, improrrogável.   
 

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração 
para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 
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3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

 
4. Preço  

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.  

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer 
natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 
administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações.  

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Município os preços registrados, para 
orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública.  

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela 
Administração Pública Municipal ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais. 

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

(INCLUIR PLANILHA OU MENCIONAR EM ANEXO, CASO SEJA EXTENSA) 

 
5. Dotação orçamentária  

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES 
CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 
6. Contratação 

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato 
dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao 
objeto; ao prazo de vigência contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às 
obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção 
das condições da proposta; às alterações contratuais; à inexecução e rescisão e penalidades. 

 6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Ordem de 
Fornecimento, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 62 da Lei no 8.666/93. 

 6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na 
minuta de contrato constante do convocatório. 

 6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de 
Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos neste edital e a ordem de classificação das propostas. 

 6.1.4 Na forma do art. 62 da Lei no 8.666/93, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que 
seja normalizada a situação. 

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo 
fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo 
solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

 6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com 
poderes expressos. 
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6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do 
registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou 
prestadores de serviço que não estejam com documentação regular. 

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais 
FORNECEDORES integrantes do cadastro de reserva, obedecendo a ordem de classificação. 

 
7. Reajustamento dos preços registrados em ata  

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 
após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XI do art. 40 da Lei no 8.666/93, será feita mediante a 
aplicação do INPC/IBGE.  
 
8. Revisão dos preços registrados em ata  

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nO 
8.666/93. (art. 17, caput, do Decreto no 7.892/13) 

  8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos 
já celebrados, decorrentes do respectivo Registro de Preços.  

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. (art. 18 do Decreto no 7.892/13) 

  8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. (art. 18, §1o, do Decreto no 7.892/13) 

  8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. (art. 18, §2o, do Decreto no 7.892/13) 

 
8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: (art. 19, caput, do Decreto no 7.892/13) 

  I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e (art. 19, I, do 
Decreto no 7.892/13) 

  II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. (art. 19, II, do Decreto no 
7.892/13) 

  8.3.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. (art. 19, parágrafo único, do 
Decreto no 7.892/13) 

 
9. Cancelamento do registro  

9.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: (art. 20, caput, do Decreto no 7.892/13) 

 I - descumprir as condições da ata de registro de preços; (art. 20, I, do Decreto no 7.892/13) 

 II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; (art. 20, II, do Decreto no 7.892/13) 

 III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou (art. 20, III, do Decreto no 7.892/13) 

 IV - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). (art. 20, IV, do Decreto no 7.892/13) 
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 9.1.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste item será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. (art. 20, parágrafo único, do Decreto 
no 7.892/13) 

9.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: (art. 21 do Decreto no 7.892/13) 

 I - por razão de interesse público; ou (art. 21, I, do Decreto no 7.892/13) 

 II - a pedido do fornecedor. (art. 21, II, do Decreto no 7.892/13) 

 
 
10. Penalidades 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.2 É da competência do órgão gerenciador viabilizar a aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. (art. 5o, inciso X, do Decreto no 7.892/13) 

10.3 Cabe ao órgão participante aplicar, quando for o caso, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 6o, §1o, do 
Decreto no 7.892/13) 

10.3.1 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto no 7.892/13, para efeito de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4 No registro de preços derivado de pregão eletrônico, deverá ser observado o disposto no art. 49 do Decreto no 
10.024/19, cujas sanções também serão aplicadas aos integrantes do cadastro de reserva, conforme o §1o do mesmo 
diploma. 
 
 
11. Utilização da ata por órgãos não participantes                                                                 

(  ) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

( x ) Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação, observadas as seguintes 
regras:   

   11.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei no 8.666/93 e no Decreto no 7.892/13. (art. 22, caput, do Decreto no 7.892/13) 

   11.2 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem 11.1, salvo para adesões feitas por órgãos ou 
entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades 
que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a Administração Pública (art. 22, §1O, do Decreto no 7.892/13) 

   11.2.1 O estudo de que trata o 11.2, após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no Portal de 
Compras oficial do Estado. 

   11.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. (art. 22, §2O, 
do Decreto no 7.892/13) 

   11.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  



Página: 19

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA              
PODER EXECUTIVO 

                              GABINETE DO PREFEITO   
 
                                    CONTROLADORIA GERAL 
 
 

Pregão Eletrônico - no  012/2021   fls. 5/8 
 

Praça Theógnes Antonio Calixto, 58, Gravatá, Conceição do Coité – Bahia 
CEP: 48.730-000, CNPJ: 13.843.842/0001-57 

   11.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

   11.6 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nO 11.488/07, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador 
e participantes ou já destinadas às aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) [NOTA: Acórdão TCU nO 2957/2011 – P]. 

   11.7 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 22, §7O, do Decreto no 7.892/13) 

   11.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. (art. 22, §6O, do Decreto no 
7.892/13) 

   11.9 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. (art. 5O, XI, do Decreto no 7.892/13) 

 
12. Vinculação ao edital de licitação 

12.1. Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no 
processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do 
FORNECEDOR.  

 
13. Foro 

As partes elegem o Foro da Cidade do Conceição do Coité, Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

Conceição do Coité- Ba., 14 de outubro de 2021. 

 

 

                                  ______________________________________________ 

                                                  MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ- BA.     

 

 

                               _______________________________________________________________ 

                                  KLM COMÉRCIO DE ELETRÔNICOS E INFORMÁTICA EIRELI 

 

 

____________________________                                      _______________________________ 

TESTEMUNHA (nome e CPF)                                                TESTEMUNHA (nome e CPF) 



Página: 20

PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO COITÉ - BA              
PODER EXECUTIVO 

                              GABINETE DO PREFEITO   
 
                                    CONTROLADORIA GERAL 
 
 

Pregão Eletrônico - no  012/2021   fls. 6/8 
 

Praça Theógnes Antonio Calixto, 58, Gravatá, Conceição do Coité – Bahia 
CEP: 48.730-000, CNPJ: 13.843.842/0001-57 

ANEXO 
 

Item Discriminação do Produto/MARCA Qtd. Medida Valor Unit. Valor Total 

9 

LICENÇA DO SISTEMA 

OPERACIONAL, para computador 

Microsoft Windows 10 Professional. 

MARCA: MICROSOFT WINDOWS 10 

PRO 

300 Und R$ 209,85 R$ 62.955,00 

17 

SWITCH, com Tecnologia de 

transmissão Gigabit Ethernet de 8 

portas 10/100/1000 Mbps. Auto 

MDI/MDIx crossover, Compatível 

com certificação RoHS. Capacidade 

da tabela para 8.000 MAC Address. 

Full duplex. Controle de Fluxo. 

Padrões: 802.3, 802.3u, 802.3ab e 

802.3x. Energia de Entrada 100 / 240 

V AC, 50/60 Hz MARCA: MERCUSYS 

MS 108G 

25 Und R$179,99 R$ 4.499,75 

26 

CONECTOR RJ-45, macho CAT 5e 

EIA/TIA, corpo com termoplástico 

transparente de alto impacto não 

propagante de chamas, 8 contatos 

em cobre berilo e camada de ouro 

com 50 microns. MARCA: FORTREK 

RJ45-201 

5000 Und R$0,70 R$ 3.500,00 

37 

TECLADO, para computador porta 

USB, stand, no mínimo 105 teclas, 

cor preta, padrão ABNT2 MARCA: 

NEWLINK TC309 

400 Und R$ 28,75 R$11.500,00 

52 

TRANSFORMADOR, de voltagem 

mínima 1500 watts, corrente 

alternada de 110 para 220 volts. 

MARCA: INDUSAT 2000VA BLINDADO 

BIV 

50 Und R$153,81 R$ 7.690,50 
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55 

LIMPA, contato, circuito elétrico e 

eletrônico Embalagem: aerossol com 

300 ml, com dados de identificação 

do produto, marca do fabricante, 

data de fabricação e prazo de 

validade. MARCA: MUNDIAL PRIME 

PM80 

20 Und R$ 16,94 R$ 338,80 

68 

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL 

LASER, a) equipamento 

multifuncional, com no mínimo, 

funções de Copiadora, Impressora e 

Scanner; b) Tecnologia de impressão:  

Laser; c) Possuir alimentador 

automático de documentos; d) 

Características da Impressora: • 
Resolução mínima de impressão: 

5760x1440 dpi; • Modos de 
impressão: pelo menos rascunho, 

normal e fotográfico; • Velocidade de 
impressão em preto: igual ou 

superior a 33 ppm (trinta e três 

páginas por minuto). • Tamanho de 
papéis suportados: pelo menos A5, 

A4, A6 carta e ofício; • Função de 

impressão em frente e verso 

automático; • Permitir o 
compartilhamento da impressora em 

rede por meio das conexões Ethernet 

e WiFi; • Bandeja de alimentação 
automática com capacidade de 

acondicionar, no mínimo, 100 (cem) 

folhas. e) Características da 

Copiadora: • Resolução em preto de, 
no mínimo, 600 dpi; • Deverá possuir 
a capacidade de ampliação/redução 

de, pelo menos, 25% a 300%; • Deve 
permitir a função de cópia sem a 

necessidade de conexão com o 

microcomputador; • Permitir cópia 

100 Und R$ 2.439,99 R$  243.999,00 
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de documentos com a possibilidade 

de restringir o uso dos cartuchos em 

somente preto ou colorido. f) 

Características do Scanner: • Scanner 
monocromático e colorido; • 
Resolução óptica de, no mínimo, 

1200 x 2400 dpi; • Profundidade de 
cor de 48 bits; • Tecnologia de 
digitalização: CIS (Contact Image 

Sensor). g) Interface de conexão: 

Ethernet (RJ-45), USB 2.0 e wireless 

802.11. Obs. A impressora deverá vir 

acompanhada com um cabo USB, de 

no mínimo, 150cm (cento e 

cinquenta centímetros); h) Tensão de 

Entrada: 110v e 220v à 50/60 Hz com 

ajuste automático de tensão; 18 i) 

Com capacidade de impressão 

entregue de no mínimo 4000 (quatro 

mil) páginas a 5% de cobertura, da 

qual 70 % será de impressão na cor 

preta e 30% de impressão colorida. 

MARCA: BROTHER DCP B7520DW 

 
TOTAL 

   R$ 334.483,05 
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 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 

 
Modalidade de Licitação 
Pregão Eletrônico - SRP 
 

Número 
012/2021 

  
  
REPUBLICAÇÃO 

Aos quatorze dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte um,  O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ, 
BAHIA, CNPJ no  13.843.842/0001-57, situada na Praça Theógnes Antônio Calixto, 58, Gravatá, Conceição do Coité -Ba, 
neste ato representado pelo  Prefeito, o Sr. MARCELO PASSOS DE ARAÚJO, portador do CPF sob nº. 473.129.985-34 
e RG sob nº. 03.856.915-99, doravante denominado CONTRATANTE, e os proponentes SENTINELA DO VALE 
COMERCIAL EIRELI, CNPJ/CPF no 29.843.035/0001-74, Inscrição Estadual no 1.957/2013, situada na Rua  Fritz 
Spernu, 1000, Galpão 01, Fortaleza, Blumenau -SC, neste ato representada pelo Sr. JEAN CARLOS SESTREM , portador 
da cédula de identidade no 2966395, emitida por SSP/SC, inscrito no CPF/MF sob o no 670.349.349-91, doravante 
denominado FORNECEDOR,  decorrência do PREGÃO ELETRÔNICO  NO  012/2021 PROCESSO 
ADMINISTRATIVO NO 0196/2021,  firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, em proveito dos órgãos e 
entidades vinculados ao registro de preços, aqui denominados UNIDADES CONTRATANTES, que se regerá pelas 
normas gerais da Lei no 8.666/93, e respectivas alterações, na Lei no 10.520/02 (na modalidade pregão), da Lei 
Complementar no 123/06, dos correspondentes decretos regulamentadores e respectivas alterações, do Decreto no 
7.892/13, e Decreto 10.024/2019, bem como pela legislação específica pertinente ao objeto licitado, mediante as 
cláusulas e condições a seguir ajustadas:   

 
1. Objeto 

1.1 O objeto desta ata é o registro de preços decorrentes do procedimento licitatório grafado no preâmbulo, conforme 
especificações, condições gerais, prazos e quantitativos constantes do instrumento convocatório, que a este termo 
integram como se literalmente transcritos, assim como o conteúdo da proposta apresentada pela licitante, QUAL SEJA: 
Registro de Preços para aquisição parcelada de materiais e equipamentos de informática, para as necessidades das 
diversas secretarias deste município, conforme especificações do Edital e seus anexos. 

1.2 Nos termos do art. 12, §1o, do Decreto no 7.892/13, é vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata 
de registro de preços, inclusive o aumento de que trata o art. 65, §1o, da Lei no 8.666/93.  

 
2. Órgão gerenciador e participantes 

2.1 O órgão gerenciador deste registro de preços é a  SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO. 

2.2 São órgãos participantes os seguintes órgãos e entidades: NÃO POSSUI 

2.3 O cadastro de reserva será composto pela relação das licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 
iguais ao do licitante vencedor do certame, cuja ata de sessão pública será anexada a esta Ata de Registro de Preços, 
nos termos do art. 11, §4o, do Decreto no 7.892/13. 

 
3. Prazo de validade do registro: 

 
3.1 O prazo de validade do registro será de 12 (doze) meses, improrrogável.   
 

3.2 Durante o prazo de validade do registro de preços, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração 
para que efetue as contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 
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3.3 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às licitações, sendo assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 

 
4. Preço  

4.1 Os preços a serem praticados encontram-se especificados no Anexo Único desta Ata.  

4.2 Nos preços registrados estão incluídos todos os custos com material de consumo, salários, encargos sociais, 
previdenciários e trabalhistas de todo o pessoal do FORNECEDOR, como também fardamento, transporte de qualquer 
natureza, materiais empregados, inclusive ferramentas, utensílios e equipamentos utilizados, depreciação, aluguéis, 
administração, tributos, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacionem com o fiel cumprimento pelo FORNECEDOR das obrigações.  

4.3 O órgão gerenciador disponibilizará no site oficial de compras eletrônicas do Município os preços registrados, para 
orientação dos demais órgãos e entidades da Administração Pública.  

4.4 Em nenhuma hipótese serão registrados preços incompatíveis com os preços correntes no mercado ou fixados pela 
Administração Pública Municipal ou por órgão oficial competente ou constantes da tabela de preços referenciais. 

4.5 O órgão gerenciador realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não superiores a 180 (cento e 
oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços registrados nesta Ata. 

(INCLUIR PLANILHA OU MENCIONAR EM ANEXO, CASO SEJA EXTENSA) 

 
5. Dotação orçamentária  

5.1 As despesas decorrentes da contratação correrão à conta da dotação orçamentária concernente às UNIDADES 
CONTRATANTES, devendo cada contratação ser precedida da emissão da declaração de compatibilidade com a Lei de 
Responsabilidade Fiscal - LRF. 

 
6. Contratação 

6.1 A contratação com o FORNECEDOR obedecerá as condições do instrumento convocatório e da minuta de contrato 
dele constante, que a esta ata integram independentemente de transcrição, especialmente as disposições quanto: ao 
objeto; ao prazo de vigência contratual; à prestação de garantia; ao regime de execução ou forma de fornecimento; às 
obrigações das partes; à fiscalização do contrato; ao recebimento do objeto; às condições de pagamento; à manutenção 
das condições da proposta; às alterações contratuais; à inexecução e rescisão e penalidades. 

 6.1.1 A critério da Administração, é facultada a substituição do contrato por instrumento equivalente, Ordem de 
Fornecimento, conforme o caso, desde que presentes as condições do art. 62 da Lei no 8.666/93. 

 6.1.2 Considerar-se-ão literalmente transcritas no instrumento equivalente todas as cláusulas e condições previstas na 
minuta de contrato constante do convocatório. 

 6.1.3 As UNIDADES CONTRATANTES poderão solicitar ao fornecedor, dentro do prazo de validade do Registro de 
Preços, os quantitativos dos materiais ou serviços de acordo com suas necessidades e respeitados os limites máximos 
estabelecidos neste edital e a ordem de classificação das propostas. 

 6.1.4 Na forma do art. 62 da Lei no 8.666/93, o atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela 
Administração decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou executados, salvo 
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegura ao FORNECEDOR o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações junto à UNIDADE CONTRATANTE inadimplente, até que 
seja normalizada a situação. 

6.2 O FORNECEDOR será convocado a assinar o termo de contrato, ou instrumento equivalente, se for o caso, no prazo 
fixado no edital, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, podendo 
solicitar sua prorrogação por igual período, por motivo justo e aceito pela Administração. 

 6.2.1 A assinatura do contrato deverá ser realizada pelo representante legal do FORNECEDOR ou mandatário com 
poderes expressos. 
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6.3 Como condição para celebração do contrato, o FORNECEDOR deverá manter, durante todo o prazo de validade do 
registro, todas as condições de habilitação, ficando esclarecido que não serão contratados os fornecedores ou 
prestadores de serviço que não estejam com documentação regular. 

6.4 Na hipótese de o FORNECEDOR convocado não assinar o termo de contrato, ou não aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente, no prazo e nas condições estabelecidas no edital, a Administração poderá convocar os demais 
FORNECEDORES integrantes do cadastro de reserva, obedecendo a ordem de classificação. 

 
7. Reajustamento dos preços registrados em ata  

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data de apresentação da proposta, 
após o que a concessão de reajustamento, nos termos do inc. XI do art. 40 da Lei no 8.666/93, será feita mediante a 
aplicação do INPC/IBGE.  
 
8. Revisão dos preços registrados em ata  

8.1 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou 
de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações 
junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nO 
8.666/93. (art. 17, caput, do Decreto no 7.892/13) 

  8.1.1 A alteração ou revisão de preços registrados em Ata não implica a revisão automática dos preços dos contratos 
já celebrados, decorrentes do respectivo Registro de Preços.  

8.2 Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores constantes da ata de registro de preços e do cadastro de reserva para 
negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. (art. 18 do Decreto no 7.892/13) 

  8.2.1 Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. (art. 18, §1o, do Decreto no 7.892/13) 

  8.2.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação original. (art. 18, §2o, do Decreto no 7.892/13) 

 
8.3 Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso, o órgão gerenciador poderá: (art. 19, caput, do Decreto no 7.892/13) 

  I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e 
sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e (art. 19, I, do 
Decreto no 7.892/13) 

  II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. (art. 19, II, do Decreto no 
7.892/13) 

  8.3.1 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de 
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. (art. 19, parágrafo único, do 
Decreto no 7.892/13) 

 
9. Cancelamento do registro  

9.1 O registro do fornecedor será cancelado quando: (art. 20, caput, do Decreto no 7.892/13) 

 I - descumprir as condições da ata de registro de preços; (art. 20, I, do Decreto no 7.892/13) 

 II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 
justificativa aceitável; (art. 20, II, do Decreto no 7.892/13) 

 III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
ou (art. 20, III, do Decreto no 7.892/13) 

 IV - sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, alcançando o órgão 
gerenciador e órgão(s) participante(s). (art. 20, IV, do Decreto no 7.892/13) 
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 9.1.1 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV deste item será formalizado por 
despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. (art. 20, parágrafo único, do Decreto 
no 7.892/13) 

9.2 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: (art. 21 do Decreto no 7.892/13) 

 I - por razão de interesse público; ou (art. 21, I, do Decreto no 7.892/13) 

 II - a pedido do fornecedor. (art. 21, II, do Decreto no 7.892/13) 

 
 
10. Penalidades 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital. 

10.2 É da competência do órgão gerenciador viabilizar a aplicação, garantida a ampla defesa e o contraditório, das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 
obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações. (art. 5o, inciso X, do Decreto no 7.892/13) 

10.3 Cabe ao órgão participante aplicar, quando for o caso, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 
decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços, ou do descumprimento das obrigações 
contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 6o, §1o, do 
Decreto no 7.892/13) 

10.3.1 O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no art. 20 do 
Decreto no 7.892/13, para efeito de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

10.4 No registro de preços derivado de pregão eletrônico, deverá ser observado o disposto no art. 49 do Decreto no 
10.024/19, cujas sanções também serão aplicadas aos integrantes do cadastro de reserva, conforme o §1o do mesmo 
diploma. 
 
 
11. Utilização da ata por órgãos não participantes                                                                 

(  ) Não poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação 

( x ) Poderá haver adesão posterior à ata de registro de preços decorrente desta licitação, observadas as seguintes 
regras:   

   11.1 A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador, 
desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras 
estabelecidas na Lei no 8.666/93 e no Decreto no 7.892/13. (art. 22, caput, do Decreto no 7.892/13) 

   11.2 A manifestação do órgão gerenciador de que trata o subitem 11.1, salvo para adesões feitas por órgãos ou 
entidades de outras esferas federativas, fica condicionada à realização de estudo, pelos órgãos e pelas entidades 
que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a viabilidade e a economicidade 
para a Administração Pública (art. 22, §1O, do Decreto no 7.892/13) 

   11.2.1 O estudo de que trata o 11.2, após aprovação pelo órgão gerenciador, será divulgado no Portal de 
Compras oficial do Estado. 

   11.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. (art. 22, §2O, 
do Decreto no 7.892/13) 

   11.4 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 
ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes.  
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   11.5 As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 
de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

   11.6 Tratando-se de item exclusivo para microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nO 11.488/07, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da 
contratação pretendida pelo aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador 
e participantes ou já destinadas às aderentes anteriores, não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 
reais) [NOTA: Acórdão TCU nO 2957/2011 – P]. 

   11.7 Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, devendo informar as ocorrências ao órgão gerenciador. (art. 22, §7O, do Decreto no 7.892/13) 

   11.8 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. (art. 22, §6O, do Decreto no 
7.892/13) 

   11.9 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. (art. 5O, XI, do Decreto no 7.892/13) 

 
12. Vinculação ao edital de licitação 

12.1. Integram a presente Ata, como se nela estivessem transcritas, todas as cláusulas e condições estabelecidas no 
processo licitatório referido no preâmbulo deste instrumento, inclusive anexos e adendos, e a proposta do 
FORNECEDOR.  

 
13. Foro 

As partes elegem o Foro da Cidade do Conceição do Coité, Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste instrumento. 

 

Conceição do Coité- Ba., 14 de outubro de 2021. 

 

 

 

                                  ______________________________________________ 

                                                  MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO COITÉ- BA.     

 

 

                               _______________________________________________________________ 

                                                    SENTINELA DO VALE COMERCIAL EIRELI 

 

 

____________________________                                      _______________________________ 

TESTEMUNHA (nome e CPF)                                                TESTEMUNHA (nome e CPF) 
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ANEXO 
 

Item Discriminação do Produto/Marca Qtd. Medida Valor Unit. Valor Total 

30 

FONTE UNIVERSAL PARA 

NOTEBOOKS, Voltagem de entrada: 

AC 110 v240V, Voltagem de saída: 

12v /15v / 16v / 18v / 19v / 20v 4.5A 

Máximo, Voltagem de saída 

ajustável, Compatível com os 

modelos Acer, Asus, Compaq, Dell, 

Fujitsu, Gateway, HP, IBM, LG, NEC, 

Samsung, Sharp, Sony, Toshiba., 

Frequência: 50/60hz,Corrente de 

entrada: 1.3A Máximo. Proteção de 

sobrecarga, Proteção de curto-

circuito, Potencia de saída: 120 W. 

MARCA: ELGIN 35350 

50 Und R$ 179,99 R$ 8.999,50 

31 

FONTE DE ALIMENTAÇÃO, modelo 

ATX – 600 Watts REAIS. Tensão: 110 

– 220 volts. Potência: 600 watts. 

Marca: onepower MP600W3-I 

10 Und R$ 279,40 R$ 2.794,00 

 
Valor total 

   
R$ 11.793,50 
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    CEP: 48.730-000 – CNPJ n° 13.843.842/0001-57 – Email: gabinete@conceicaodocoite.ba.gov.br 

 

 

 

PORTARIA Nº. 197, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2021 
 

 

               Promove a relotação de servidor. 

 
 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE 

CONCEIÇÃO DO COITÉ, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º Relotar o servidor municipal GILDEMAR SILVA CARNEIRO, matrícula n. 

3126/1, ocupante do cargo de Agente Administrativo, ora lotado na Secretaria Municipal de 

Infraestrutura e Serviços Públicos, para exercer suas atividades na Secretaria Municipal de 

Assistência e Desenvolvimento Social. 

 

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Conceição do Coité, em 10 de novembro de 2021. 

 

 

ARIEL CERQUEIRA RAMOS 

Secretário Municipal de Administração e Planejamento 
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Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da Mulher-CMDDM de Conceição do Coité-BA 
E-mail: cmddmcoite1912@gmail.com 

 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DE DEFESA DA 
MULHER-CMDDM 

EDITAL nº 05/2021 
10 de novembro 2021 

 
Dispõe sobre a convocação de reunião ordinária 

do Conselho Municipal dos Direitos de Defesa 

da Mulher - CMDDM de Conceição do Coité. 

 
 

O DEPARTAMENTO DE POLITICAS PÚBLICAS PARA AS MULHERES DE 

CONCEIÇÃO DO COITÉ-BAHIA, no uso das atribuições, no que confere a Lei 

Municipal Art. 17, Regimento Interno do CMDDM Art.13 incisos II. 

CONSIDERANDO: a Lei Federal, nº 7.353, de 20 de dezembro de 1985; 

CONSIDERANDO: a Lei Municipal nº 791, de 19 de dezembro de 2016; 

CONSIDERANDO: o Regimento Interno do CMDDM, de 14 de julho de 2017. 

RESOLVE: 
 

Art. 1º Convocar a reunião ordinária do Conselho Municipal de Defesa dos Direitos da 

Mulher - CMDDM de Conceição do Coité, que realizar-se-á no dia 11 de novembro – 

quinta-feira às 14h00min, na sede do CRM  , neste município. 

Art. 2º A reunião terá a seguinte ordem do dia: 

 
I. Leitura da ata anterior; 

II. Informes; 

III. Proposta da casa de acolhimento as mulheres vítimas de violência; 

IV. Situação da Diretoria Interina do CMDDM; 

V. O que o ocorrer. 

 
Art. 3º Este Edital entra em vigor no dia da sua publicação. 

 
Conceição do Coité, 10 novembro de 2021. 

 
Maria Luzia do Carmo Santana 

Presidente Interina do CMDDM de Conceição do Coité - BA 
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